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Editorial 
 

Este mês de Outubro foi marcado por dois momentos 

eleitorais: apesar de as legislativas terem sido no final 

de Setembro, passámos os primeiros dias deste mês 

a discutir os resultados nelas obtidos; e apenas 

quinze dias depois das legislativas assistimos às 

autárquicas. 

Nesta edição da newsletter do MLS vamos focar-nos 

nesse dois acontecimentos da vida política nacional. 

Ao contrário da última edição, em que procurámos 

mostrar a nossa visão das eleições que se 

avizinhavam, iremos agora, e no momento da ressaca 

eleitoral, demonstrar o que vemos reflectido com os 

resultados de ambas as eleições. 

Continuamos a procurar a pluralidade de opiniões, 

com a preocupação de que os textos aqui 

apresentados não venham apenas de liberais, mas ao 

mesmo tempo queremos mostrar que as eleições em 

Portugal são uma das fases mais complicadas para 

um liberal, pois é no momento decisivo em que 

olhamos para o boletim de voto que vemos que ainda 

não existe uma alternativa liberal. 

Os próximos números da nossa newsletter 

continuarão a ser um misto de ideias, algumas 

completamente liberais e outras que se poderão 

enquadrar noutros espectros políticos.  

Mais do que divulgar o liberalismo, nós queremos 

divulgar ideias novas, promovendo também a 

liberdade de expressão. 

 

Tânia Girão 

tania.girao@liberal-social.org 

 
 

 
PARTICIPE 

Caro Liberal, esperamos pela sua contribuição: 

participe com ideias, sugestões e críticas, com cartas 

para a secção do leitor, com textos para publicação ou 

com sugestões para temas a abordar. 

Contacte-nos para newsletter@liberal-social.org 
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Dicionário do Homem Livre 

Respublica, reipublicae (res, publicus) f. 
1. Domínio do estado, a coisa pública;  

2. interesse público (…);  
3. governo, administração pública, cargos públicos (…);  

4. nação, estado, pátria, república;  
5. direitos políticos, liberdade. 

 
in Dicionário de Latim-Português da Porto Editora 

 
 

República – 
1. Designou historicamente quer um ideal de comunidade política, 

quer uma forma de governo, quer um regime. Hoje significa 

sobretudo a forma estatal não monárquica, em que o poder 
político reside num corpo mais ou menos amplo e é exercido por 

ele. (…) 
 

 Nuno Rogeiro, in Polis, Enciclopédia Verbo da Sociedade e do 
Estado  

 
                                                                                                             
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Agenda 

 

20 de Outubro - Tertúlia sobre Justiça em Portugal 

 Local: Fábulas  

   Calçada Nova de São Francisco, nº14, Lisboa. 

    

30 de Outubro  - Revisão e Discussão de Moções 

 Local: Pousada de Juventude de Lisboa  

Parque das Nações, Lisboa. 

 

14 de Novembro Revisão e Discussão de Moções 

 Local: Lisboa 

 

18 de Novembro - Revisão e Discussão de Moções 

 Local:  Lisboa 

 

21 de Novembro -  10ª Assembleia Geral do MLS 

 Local:  Pousada de Juventude de Lisboa  

Parque das Nações, Lisboa 

 

Data a anunciar - Discussão sobre políticas de emprego  

 Local:  Lisboa 

 

 

 

Organização:  Movimento Liberal Social (MLS)  

Mais informações e Inscrições: 

  http://lisboa.liberal-social.org 

   secretariado@liberal-social.org 

 

http://lisboa.liberal-social.org/
mailto:secretariado@liberal-social.org
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Correio do Leitor  
“Bastante interessante mais uma vez, 

especialmente o artigo dos eleitores-

fantasma. Será que conseguem obter 

os valores reais dos deputados eleitos 

se as listas de eleitores estivessem 

correctas? Se calhar o PS não estaria 

com uma corda tão apertada no 

pescoço neste momento...  

 

(…). Não li nenhum dos programas 

mas do que li nos artigos da newsletter 

parece-me que estão desenhados à 

imagem dos seus líderes: o do PS com 

grandes ideias mas vagas o bastante 

para não serem apanhados em falso 

nas promessas; do PSD anti-tudo o 

que o Governo do Sócrates fez ou 

pretende fazer mais uma ou outra 

ideia a nível económico; o CDS 

bastante objectivo a expôr as suas 

ideias e a puxar (quase) ao PNR na 

política de imigração, segurança 

interna, etc; BE com algumas ideias 

interessantes e outras que são tão 

menores que nem deveriam constar 

propriamente num programa 

legislativo (o do chip nos animais 

parece-me um óptimo exemplo) entre 

mais umas tantas que pretendem ir 

buscar dinheiro às grandes empresas e 

riquezas em vez, talvez, de se 

procurar alternativas na luta contra a 

fuga aos impostos (já que quase se 

obriga as pessoas a fazer o IRS num 

computador porque não obrigar as 

empresas a fazer a emissão de todas 

as vendas da mesma forma originando 

SEMPRE uma factura? Se depois o 

cliente usa ou não a factura já é outra 

história. A aplicação informática a usar 

poderia até ser distribuída pelo próprio 

Estado. E a CDU com a defesa dos 

trabalhadores contra o Código de 

Trabalho e pouco mais.  

  

Acredito que o MLS (ou PLD no futuro) 

tenha o seu espaço em Portugal mas o 

esforço maior será descolarem de 

todos os outros partidos que 

entretanto surgiram e, muito 

provavelmente, vão surgir. 

  

PS: O artigo sobre a Líbia foi 

demasiado brando.” 

Tiago Avelãs 

(Lisboa) 
  

Newsletter do MLS 

 

Receba a newsletter do 

Movimento Liberal Social e 

fique a saber  as novidades, 

os próximos eventos, as 

posições políticas do MLS e 

muito mais… 

Subscreva em 

www.liberal-social.org 

  

http://www.liberal-social.org/
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Destaques  
10ª Assembleia Geral do MLS

O Movimento Liberal Social irá realizar 

a 10ª Assembleia Geral no próximo dia 

21 de Novembro, na Pousada de 

Juventude de Lisboa - Parque das 

Nações. Para inscrições e mais 

informações visite a página 

http://lisboa.liberal-social.org/ ou 

entre em contacto com o secretariado 

do MLS através do email 

secretariado@liberal-social.org. 

 

 

 

Campanha de spots MLS 

O MLS quer preparar spots de vídeo 

sobre vários temas liberais, sobre 

áreas políticas específicas, sobre que 

tipo de soluções defende um liberal 

para os problemas do nosso país. Após 

a produção, os vídeos serão colocados 

no YouTube. Voluntários com ideias 

devem contactar o coordenador da 

acção da João Mendes através do e-

mail joao.mendes@liberal-social.org. 

 

 

Encontros Liberais

Para além das tertúlias, pretendemos 

organizar encontros liberais sobre 

áreas temáticas específicas. Embora 

vocacionados especialmente para 

membros do MLS, todos os que 

tenham curiosidade ou interesse estão 

convidados a participar e a enviar 

ideias. Cada encontro terá um tema 

(p.ex. “o emprego em Portugal”) e terá 

o seguinte formato: uma breve 

apresentação para enquadrar o tema, 

seguida de uma sessão de 

brainstorming. No final será elaborado 

um relatório em que se apresenta o 

que foi discutido, que ideias foram 

apresentadas e a que conclusões se 

chegou. 

Para mais informações, ver no 

Meetup.com, ou contactar o 

Secretariado do MLS através do e-mail 

secretariado@liberal-social.org. 

 

mailto:secretariado@liberal-social.org
mailto:joao.mendes@liberal-social.org
mailto:secretariado@liberal-social.org
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Reportagem 

Seminário Internacional 

O Movimento Liberal Social (MLS) 

em conjunto com a LYMEC (Juventude 

Liberal Europeia) e o ELF (European 

Liberal Forum), organizou um seminário 

subordinado ao tema "Future of 

Individual Participation in European 

Politics", que decorreu em Lisboa entre 

os dias de 1 a 4 de Outubro mais 

concretamente no Hotel VIP Grand 

Lisboa. 

O seminário teve como principais 

objectivos identificar a capacidade de 

cada indivíduo de ser politicamente 

activo a nível europeu; e formular e 

definir novas formas para que o seja. 

Este evento foi dirigido a jovens 

europeus com idades compreendidas 

entre os 20 e os 35 anos de idade, com 

uma panóplia de nacionalidades 

bastante abrangente. 

Neste evento esteve presente Susanne 

Hartig da European Liberal Forum 

(ELF), cuja colaboração com a LYMEC e 

com o MLS foi essencial para a 

organização deste seminário. 

Foram vários os oradores do evento: 

Aloys Rigaut, Presidente da LYMEC e 

Alex Plahr, Vice-Presidende da LYMEC; 

Allan Witherick como Delegado IMS 

(Individual Membership Section); Paulo 

 

Sande, do Gabinete de Portugal no 

Parlamento Europeu; Pedro Corpeni 

pela Aministia Internacional; Rui 

Seabra, Presidente da Associação 

Nacional de Software Livre (ANSOL); 

António Serzedelo, Fundador da Opus 

Gay; e Gabriel Goucha (ex-Presidente 

da Juventude Europeia Federalista (JEF 

Portugal).  

O MLS esteve representando pelo seu 

Presidente Miguel Duarte e pelo Vice-

Presidente das Relações Internacionais 

Maurits van der Hoofd. 

 
Um dos membros do MLS que esteve 

presente, João Mendes, escreveu um 

texto para a revista New Libertas, em 

que faz o relato detalhado do Seminário 

que está disponível para leitura no site 

do MLS em Artigo New Libertas.

 

Adere à Juventude Liberal Europeia tornando-te um Membro Individual! 
Vai a http://www.lymec.org/ > Our Members > Become a Member 

 

 

http://www.liberal-social.org/semin-rio-internacional-future-of-individual-participation-in-european-politics-1-a-4-de-outubro-lis#comment-11011
http://www.lymec.org/
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Especial Eleições 
 

 

Rescaldo das eleições para a Assembleia da República

Neste espaço apresentamos uma 

análise aos resultados das eleições 

legislativas, abordando a temática dos 

“eleitores-fantasmas” num texto de 

um investigador português e 

apresentando vários textos de autor 

com leituras dos resultados. 

 

 

Análise aos Resultados das Eleições Legislativas 

 
O texto que se segue é uma breve 

análise dos resultados eleitorais de 27 

de Setembro de 2009. Feita na 

sequência do estudo “Eleitores-

fantasma podem ditar o vencedor 

errado”, esta análise simula também 

como seria a constituição da 

Assembleia da República num cenário 

de círculo eleitoral único para Portugal 

e Regiões Autónomas. 

 
 

 
O Autor do Estudo: 

 

Luís Humberto Teixeira 

Mestrando em Política Comparada no ICS-UL. 

Estuda o tema desde 2003, ano em que lançou o livro 

"Reciclemos o sistema eleitoral!", no qual destaca o 

papel perverso que os eleitores-fantasma desempenham 

no sistema eleitoral português. 

Em 2005 publicou o estudo "Diz-me onde votas, dir-te-ei 

quanto vales" e em 2006 participou no call for papers 

"Propostas de reforma do sistema eleitoral em Portugal", 

promovido pelo Clube Loja de Ideias. 

 

 

 

 
 

E 
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Fantasmas roubam dois deputados ao Bloco 
Por Luís Humberto Teixeira *  

 

Na sequência do estudo “Eleitores-fantasma podem ditar o vencedor errado”1, que 

estimou a existência de mais de 930 mil eleitores-fantasma nos cadernos eleitorais, 

os quais teriam uma influência directa na distribuição prévia de mandatos pelos 

círculos, segue-se uma breve análise dos resultados eleitorais da noite de domingo. 

 

Cadernos limpos dariam mais dois deputados ao BE 

O estudo “Eleitores-fantasma podem ditar o vencedor errado” mostrou que, em caso 

de cadernos eleitorais limpos de eleitores-fantasma, os círculos de Setúbal e do 

Porto elegeriam mais 1 deputado cada, em detrimento de Viana do Castelo e da 

Madeira. 
 

Tendo por base as listas apresentadas pelos partidos aos vários círculos e os 

resultados destas Legislativas2, que deputados teriam sido eleitos e quais teriam 

ficado de fora? Nos círculos de Viana do Castelo e da Madeira ficaria fora do 

Parlamento o último deputado apurado, ou seja, o socialista Jorge Fão, no caso de 

Viana, e o democrata-cristão José Manuel Rodrigues, no caso do arquipélago 

madeirense. 
 

Sabendo que, em lugar destes, haveria mais um parlamentar por Setúbal e outro 

pelo Porto, bastou ver que candidatos a deputados ficaram mesmo à beira de 

conquistar assento na AR. Verificou-se que ambos os mandatos caberiam ao BE, 

com Jorge Costa a ser eleito por Setúbal e Bruno da Cruz Maia pelo Porto. 
 

Círculo eleitoral único – uma solução possível 
 

A resolução técnica do problema dos eleitores-fantasma é complexa, como explicou 

ao DN 3 o director da área da administração eleitoral da Direcção-Geral da 

Administração Interna (DGAI), Jorge Miguéis, para quem a criação de um círculo 

eleitoral único é uma solução possível. 

 

Aplicado em Israel e na Holanda, mas também nas eleições regionais da Madeira, 

um círculo eleitoral único permite neutralizar os efeitos perversos dos eleitores-

fantasma e, além disso, aumenta o pluralismo partidário nos parlamentos. 

 

Para o demonstrar, segue abaixo uma tabela que compara a distribuição de 

mandatos no sistema actualmente em vigor com aquela que teria lugar caso 

tivéssemos um círculo eleitoral único para eleger os 226 deputados do Continente e 

das Regiões Autónomas: 

 

 

 

 

1 O estudo referido, da autoria de Luís Humberto Teixeira e José António Bourdain, pode ser consultado 
em: http://www.pluridoc.com/Site/FrontOffice/default.aspx?module=Files/FileDescription&ID=4353 
2 Disponíveis em: http://www.legislativas2009.mj.pt 
3 Ver: http://dn.sapo.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_id=1373574 

 

http://dn.sapo.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_id=1373574
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Partido Votos % 
Mandatos 

Actuais 
% 

Mandatos 
com Círculo 

Único 
% 

PS 2.068.665 36,56 96 42,48 87 38,5 

PSD 1.646.097 29,09 78 34,51 70 30,97 

CDS-PP 592.064 10,46 21 9,29 25 11,06 

BE 557.109 9,85 16 7,08 23 10,18 

PCP-PEV 446.174 7,88 15 6,64 18 7,97 

MRPP 52.633 0,93 0 0 2 0,88 

MEP 25.338 0,45 0 0 1 0,44 

PND 21.380 0,38 0 0 0 0 

MMS 16.580 0,29 0 0 0 0 

PPM 14.997 0,27 0 0 0 0 

MPT-PH 12.025 0,21 0 0 0 0 

PNR 11.614 0,21 0 0 0 0 

PPV 8.485 0,15 0 0 0 0 

PTP 4.789 0,08 0 0 0 0 

POUS 4.320 0,08 0 0 0 0 

MPT 3.241 0,06 0 0 0 0 

Brancos 98.993 1,75 0 0 0 0 

Nulos 74.274 1,31 0 0 0 0 

Total 5.658.778 100 226 100 226 100 
 

Em resumo, o PS teria menos 9 deputados, o PSD menos 8, o CDS-PP mais 4, o BE 

mais 7 e a CDU mais 3, enquanto o MRPP teria conquistado 2 deputados e o MEP 1. 

 

Note-se que, na conversão dos votos em mandatos no actual sistema, o PS teve uma 

majoração de quase 6% e o PSD de mais de 5%, sendo os outros partidos 

penalizados. 

 

A tabela mostra ainda como as percentagens de mandatos e de votos obtidos são 

mais próximas num círculo eleitoral único (compare-se os valores da terceira coluna 

com os da sétima) do que no modelo em vigor (compare-se a terceira e a quinta 

colunas). 

 

Um desafio para a nova Assembleia da República 

Perante estes dados, os novos deputados têm a oportunidade de resolver 

politicamente um problema técnico complexo que se arrasta há mais de uma década 

e que, como já foi comprovado, pode ter uma influência directa na verdade eleitoral. 

 

O círculo eleitoral único é uma solução possível, mas várias outras poderão existir. 

Tudo depende da vontade dos grupos parlamentares em apresentar e debater ideias 

de alteração do sistema eleitoral no decorrer da próxima legislatura. 

 
 
* Mestrando em Política Comparada no ICS-UL. Estuda o tema desde 2003, ano em que lançou o livro “Reciclemos o 
sistema eleitoral!”, no qual destaca o papel perverso dos eleitores-fantasma no sistema eleitoral português. Em 2005 
publicou o estudo “Diz-me onde votas, dir-te-ei quanto vales” e em 2006 participou no call for papers “Propostas de 

reforma do sistema eleitoral em Portugal”, promovido pelo Clube Loja de Ideias. 
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O estreito caminho entre a Europa civilizada e o populismo terceiro-
mundista   

Há poucos dias pediram-me para escrever um artigo sobre as 

recentes eleições legislativas e os cenários mais prováveis para 

os próximos tempos. Confesso que anuí a escrever o artigo com 

alguma reserva mental (por várias razões): não gostei da forma 

como decorreu a campanha eleitoral, não me agrada nem 

desejo escolher um lado no actual clima de crispação que se 

vive na política portuguesa, e (sobretudo!) nunca tinha escrito 

sobre política antes. A minha principal preocupação é a situação 

calamitosa em que se encontra a economia portuguesa, mas 

também não posso negar o efeito que a política tem sobre a 

estrutura e a performance de qualquer economia. Por outro 

lado, nunca ter escrito antes não devia servir como argumento… 

 

por Luís Vaz Silva 

Professor do ISLA 

(Lisboa) 

 

Creio que existem dois cenários que 

definem situações extremas e um sem-

número de combinações intermédias, 

provavelmente mais realistas. 

O primeiro cenário é o mais benigno: 

um governo minoritário PS 

negoceia com a oposição à direita e 

chegam a um acordo que permite a 

viabilização dos próximos 

orçamentos de estado. O 

denominador comum entre governo e 

oposição é uma orientação pragmática 

(e menos ideológica) e prudência nas 

contas públicas. Uma vez respeitado 

este caderno de encargos mínimo, a 

oposição deve viabilizar todos os 

orçamentos de estado ao longo da 

legislatura. O governo por sua vez adia 

os projectos mais polémicos na 

sociedade portuguesa (assim de 

repente ocorre-me o faraónico TGV e 

algumas auto-estradas), ao mesmo 

tempo que avança com os projectos 

mais consensuais (barragens e 

aeroporto/Alcochete). Existem ganhos 

permanentes para a cultura política 

portuguesa: o clima de crispação e um 

enorme excesso de tacticismo e 

oportunismo político são substituídos 

por uma cultura de concertação 

permanente. A busca de consensos 

alargados passa a ser a norma. A 

forma de fazer política em Portugal 

aproxima-se rapidamente daquilo que 

há muito tempo é habitual no centro da 

Europa. 

O segundo cenário é o maligno: 

governo e oposição apostam tudo 

numa instabilidade política programada 

para o médio prazo. Ambos partem 

do pressuposto que o outro lado 

não está interessado em negociar 

de boa-fé. O governo assume-se 

como vítima de uma oposição 

irresponsável e a oposição acusa o 

governo de arrogância e 

prepotência. Importa ir desde já 

marcando o terreno e evitar ser visto 

como o responsável pela (anunciada) 

queda do governo. A racionalidade que 

devia resultar na tal política de 

consensos é afastada por inimizades e 

rivalidades, que falam mais alto. É um 

cenário onde todos perdemos: o 

governo torna-se ineficaz, a oposição 

não se afirma como alternativa 

credível, e os eleitores afastam-se 

ainda mais dos políticos e partidos que 

os têm governado. 

Não duvido que o futuro se situará 

algures entre estes dois extremos. A 

dúvida que me assola é se é mais para 

o primeiro ou para o segundo dos 

cenários. 
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Fim do ciclo, e do circo eleitoral  

O PS ganhou as eleições legislativas com maioria relativa. 

Governando agora sem maioria absoluta, José Sócrates 

vai ter de convencer outros partidos a aprovar os 

projectos do seu Governo. Dada a animosidade pessoal, para 

além de qualquer animosidade ideológica, existente entre os 

vários partidos e o PS de José Sócrates, vamos viver nos 

próximos anos uma demonstração, ao vivo e a cores, da 

colocação em prática da teoria dos jogos e do cálculo 

político. Com um Governo minoritário, as jogadas de xadrez 

partidárias vão ser escrutinadas de forma diferente, dado que 

neste momento existe mesmo a possibilidade de uma moção de 

censura passar, contrariamente às moções que chegaram a ser 

apresentadas contra o Governo nos últimos quatro anos. 

 

 

 

 

 
 

por  

João Mendes  

Num contexto que ainda é de crise 

económica global, e sendo que a 

economia portuguesa continua a 

necessitar de reformas estruturais 

importantes, torna-se premente que 

todos os grupos políticos representados 

no Parlamento tenham sentido da sua 

responsabilidade para com quem os 

elegeu. Precisamos de estabilidade, 

precisamos de políticos que saibam 

arregaçar as mangas, ranger os 

dentes, e entender-se. Não 

precisamos de acrescentar uma crise 

política permanente a uma situação 

económica já extremamente 

desagradável. 

José Sócrates não é conhecido como 

sendo um grande diplomata, e tem 

vindo a coleccionar antipatias como 

Primeiro-ministro. O seu programa 

inclui as famosas e famigeradas 

“grandes obras públicas”, e veremos o 

que lhes acontece. O programa inclui 

também casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, que poderá também 

passar com os votos favoráveis da 

esquerda. A questão é que, mesmo 

sendo estes objectivos supostamente 

comuns, é possível que a CDU e o BE 

queiram qualquer coisa para apoiarem 

o Governo. Vamos também ter de ver o 

que faz o CDS-PP de Paulo Portas, que 

não morre também de amores pelo PS. 

A discussão sobre estabilidade chega 

ao seu ponto máximo quando falamos 

do Orçamento de Estado. O Orçamento 

é uma matéria de confiança política por 

natureza, o que significa que, caso não 

seja aprovado, o Governo cai. Manuela 

Ferreira Leite não criou grandes 

certezas sobre se vai ou não aprovar o 

Orçamento de Estado. Marcelo Rebelo 

de Sousa é favorável à sua viabilização, 

em nome da estabilidade governativa. 

É bom que Manuela Ferreira Leite o 

ouça. Não passar o Orçamento é passar 

um atestado de irresponsabilidade ao 

seu PSD. Não que a escolha de Pedro 

Santana Lopes como candidato a 

Lisboa não possa ser interpretada como 

tendo já passado o dito atestado por 

um lisboeta como eu. 

No entanto, a candidatura de Pedro 

Santana Lopes, felizmente, não foi bem 

sucedida. António Costa, Helena Roseta 

e José Sá Fernandes conseguiram a 

maioria absoluta, numa lista do PS que 

é uma coligação sem o ser. "Trata-se 

de uma derrota, gosto de chamar as 

coisas pelos nomes.", disse Pedro 

Santana Lopes, enquanto vociferava 

contra as sondagens e se pronunciava 

sobre Ruben de Carvalho e pactos 

secretos. Eu também gosto de chamar 

as coisas (e até os bois) pelos nomes, 

sendo Pedro Santana Lopes uma coisa 
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que não foge à regra. Pedro Santana 

Lopes está abaixo de qualquer insulto, 

no entanto. Basta então dizer que 

Pedro Santana Lopes continua igual a 

ele próprio. De notar ainda a minha 

satisfação por Luís Fazenda não ter 

ganho senão juízo, e por o Bloco de 

Esquerda não ter elegido ninguém em 

Lisboa, e de notar que a Assembleia 

Municipal tem maioria da coligação 

PPD/PSD-CDS-PP-PPM-MPT, vulgo 

“Lisboa com Sentido”. 

Relativamente ao Porto, Rui Rio foi 

reeleito para o seu último mandato e o 

Bloco de Esquerda ficou, tal como em 

Lisboa, a ver navios. O PS, com Elisa 

Ferreira, não teve hipótese. Aliás, eu 

assisti ao debate entre os vários 

candidatos à Câmara do Porto da SIC 

Notícias e notava-se claramente como 

é que Rui Rio tem ganho 

consistentemente no Porto. Elisa 

Ferreira, cuja candidatura se disse e 

desdisse relativamente a se ela ficaria 

como vereadora, e que incluía Pedro 

Abrunhosa numa posição qualquer, foi 

apenas um fantasma que pouco ou 

nada importunou Rui Rio. Daqui a 

quatro anos, Rui Rio acaba o seu último 

mandato e não pode candidatar-se de 

novo, sendo que já no presente há 

confusões internas no PSD. A ver os 

próximos desenvolvimentos. 

Não poderia também deixar de saudar 

a derrota de Fátima Felgueiras em 

Felgueiras, que continua a dizer que 

sempre quis foi servir Felgueiras. 

Aquela fuga para o Brasil também deve 

ter sido para servir Felgueiras, claro. 

Em Oeiras, Isaltino Morais continua de 

pedra e cal. Em Gondomar, Valentim 

Loureiro de pedra e cal continua. Em 

Gaia, Luís Filipe Menezes teve uma 

vitória estrondosa e aproveitou para se 

dedicar ao seu passatempo favorito: 

atacar a liderança do PSD. O problema 

de Luís Filipe Menezes é que já antes 

atacou a liderança do PSD e até já 

chegou a ser líder do PSD. Caso o PSD 

queira continuar agitadamente (sim, 

que uma liderança deste senhor nunca 

seria tranquila) na Oposição, não tem 

que fazer mais que voltar a eleger este 

senhor para a liderança. 

O PSD continua com mais câmaras. O 

PS tem mais mandatos, e foi o que 

mais subiu nestas eleições. A CDU 

continua a existir a nível autárquico. O 

CDS-PP tem mais gente a nível local. O 

BE teve uma noite, em que tivémos a 

oportunidade de ouvir Francisco Louçã 

admitir em directo que os objectivos 

bloquistas não tinham sido atingidos. É 

este o panorama geral das eleições 

autárquicas, que ficaram manchadas 

com o episódio sangrento de Mondim 

de Basto, que urge resolver o mais 

depressa possível. 

Acabou agora, também, o “ciclo 

eleitoral” que começou com as eleições 

europeias. O Parlamento, apesar de 

instável, vai ter de aguentar, 

porque não pode ser dissolvido nos 

primeiros seis meses depois das 

eleições, e depois o Presidente não 

o pode dissolver porque está nos 

últimos seis meses de mandato.  

A nível autárquico, como lisboeta que 

sou, faço votos para que se consiga 

acabar de sanear as contas da cidade, 

sendo que este tem de continuar a ser 

um objectivo fundamental.  

Daqui a quatro anos, veremos o que 

aconteceu. 
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Que é feito da mitologia cívica? 
O mito, como lugar de memória, projecção, representação e 

expiação das sociedades, é parte de um sistema de crenças que 

justifica e organiza o mundo, impelindo o homem a se organizar 

e compreende-lo na sua totalidade de significados atribuídos, e 

tem uma dimensão cívica, quer se queira quer não. Um ideal de 

organização política não se sustém apenas pela teoria ou mesmo 

pela prática. Um regime que se quer manter, tem de saber 

controlar as utensilagens mentais com que pensamos o espaço e 

o tempo, para que esse mesmo regime se justifique 

irracionalmente perante a sociedade. Comparando com a 

educação, o conforto irracional de um homem com determinado 

regime é infinitamente mais profundo para a formação de um 

comportamento cívico à altura desse mesmo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

por 

 Martim Horta 

A Iª República compreendeu 

exemplarmente este desafio. 

Substituiu todos os feriados religiosos 

por cívicos, mantendo as mesmas 

datas. Por exemplo, o dia de Natal 

permaneceu como feriado mas 

comemorado como dia da família. 

Promoveu celebrações cívicas em torno 

de heróis e princípios seculares. 

Conjugou o nacionalismo com o culto 

cívico da comunidade. Consagrou uma 

nova bandeira e um novo hino.  

 A um ano dos 100 anos da 

implantação da Republica Portuguesa, 

iremos assistir a um inúmero espólio 

de literatura, conferências, celebrações 

e inaugurações em honra desse grande 

momento na nossa história. Mas, para 

além dos milhões de euros que se irão 

mover para o fazer, será que isto nos 

diz algo? Faz-nos sentido? Ocupa o 

nosso imaginário? Projecta a nossa 

vontade comum como corpo cívico 

nestes ideais? Vivemos estes ideais? 

 A questão torna-se mais 

profunda com a nossa história recente. 

Se por um lado sofremos o refluxo das 

estruturas de crenças de média 

duração (catolicismo, nacionalismo, 

mito do império…) com a queda da 

República autoritária, por outro lado 

temos outra polarização inversa, e 

talvez perversa, dos lugares de 

memória da fundação mítica da 

República Democrática (o 25 de Abril, 

o cravo, o PREC, a resistência, o 

fascismo, os retornados, a 

descolonização…). Acresce-nos um 

terceiro problema, estamos num 

momento de encruzilhada ao nível das 

novas tendências de identificação do 

colectivo entre si, entre as minorias 

religiosas, os que proclamavam o fim 

do estado nação na década passada, o 

retomar de uma extrema direita 

nacionalista (e também uma extrema 

esquerda se pensarmos bem), e um 

progresso para um futuro 

desconhecido nas estruturas políticas 

do globo.  

 Quanto aos valores que 

enterrámos com a democracia, 

devemos-lhes historicamente a 

construção da nossa consciência 

nacional – veja-se a importância que o 

ultimato de 1890 teve na criação dessa 

consciência, e o quanto ele 

potencializou o crescimento do nosso 

republicanismo. Esse enterro sem 

reflexão, tabu inato apagado da 

discussão pública, torna-nos ingratos, 

como povo. Os militares portugueses 

que lutaram nos trópicos, são tão 

portugueses como cada um de nós, e 

lutaram pelos mesmos valores que 

derrubaram a monarquia, e que a 
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república propagou, mesmo que hoje 

os consideremos errados. Quem 

procurou viver nas colónias, quem 

procurou emigrar, quem procurou 

ganhar a vida ficando no continente, 

contra o vento de regime opressor e 

injusto, socialmente, economicamente 

e politicamente, foi, acima de tudo, um 

sobrevivente, e não podemos agir 

como se houvessem sobreviventes de 

primeira, segunda ou terceira 

categoria. De tudo isto e muito mais, 

que afinal ficou por enterrar, resta-nos 

um mal estar crónico no dia de 

Portugal, no 25 de Abril, nos 

monumentos aos soldados, 

desconhecidos ou não, caídos em 

guerra ou no Tarrafal. 

 Quanto à nossa fundação como 

Democracia, desde já incompleta por 

devedora de uma verdadeira reflexão 

por parte do corpo cívico, é cada vez 

mais in illo tempore, e configura-se 

por aí se consagrar um vazio sem 

sentido. Digo isto pelo conteúdo mítico 

desse acto creacional ter sido 

pervertido e preceptido erroneamente 

quer pela esquerda que reivindicou 

ingloriamente a si esse processo, como 

pelas consequências de tal acção. O 25 

de Abril, momento de criação, e 

Salgueiro Maia, demiurgo por 

excelência, acabaram, um identificado 

com o PREC e com os movimentos 

esquerdistas radicais que se infiltraram 

em todos os níveis da sociedade e das 

instituições, e o outro no 

esquecimento. O cravo deixou de ser 

vermelho por ser cravo, mas passou a 

sê-lo, contra as leis da biologia, por 

ser comunista. Meio parlamento não o 

usa por isso mesmo. As vítimas do 

fascismo passaram a ser também elas 

comunistas, em vez de apenas vítimas, 

com o mesmo estatuto das que foram 

oprimidas durante o PREC. Os novos 

lugares de memória não conseguem 

justificar a nossa democracia como o 

nosso tempo e o nosso espaço. 

 E agora, quando a União 

Europeia procura uma maior 

integração, e também ela não tem 

mitologia que a sustente – e terá de a 

ter, concorrendo se o fizer com a 

nossa ausência desta – no momento 

em que a economia e os problemas 

globais nos afectam a todos como 

humanidade – que criam um nível 

superior de representações e 

projecções a nível internacional – e 

num momento em que os valores 

ocidentais, seculares, ausentes do 

espaço mítico da nossa civilização, 

concorrem dentro do seu espaço com 

outros valores não seculares, que 

contradizem os nossos fundamentos, 

agora também não fundamentados: 

como nos justificar democratas ou 

republicanos ou mesmo ocidentais 

numa sociedade que se quer 

democrática, republicana e ocidental? 

Os nossos mitos não chegam, se é que 

os há. Faremos novos? Ou seremos 

ocos?  

 A um ano das celebrações, a 

Republica como Respublica, não 

nos diz nada. A Democracia ainda 

é celebrada com mal-estar quando 

nos diz alguma coisa. A História, 

como lugar de memória imparcial e 

fruto de reflexão, não existe. Que 

faremos então para podermos 

existir e sermos capazes de nos 

pensar, como povo, como cultura e 

como corpo cívico democrático? 

Necessitamos urgentemente de um 

novo mito que nos faça acontecer. 
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Deveres Cívicos 
Onde serão abordados temas como o direito de voto, a participação política 

partidária ou independente, o dever de reciclar ou o socorro.  

 

Eleições Autárquicas e a dependência aos 
Partidos Políticos 

O sistema Português não permite a criação de 

partidos políticos regionais e como tal toda e 

qualquer participação política ao nível local tem de 

tomar uma das seguintes formas: através de 

partidos políticos nacionais ou através de listas de 

independentes aos órgãos autárquicos. Nas últimas 

eleições tive a oportunidade de participar numa 

destas listas independentes no concelho de Tomar, 

sendo que o presente artigo pretende evidenciar as 

principais assimetrias entre partidos políticos e listas 

de cidadãos independentes. 

 

 

 

 

por André Escórcio Soares 
Tesoureiro da Direcção MLS 

andre.escorcio@liberal-social.org 

 

Assinaturas 

O concelho de Tomar tem 

aproximadamente 37 000 eleitores e 

como tal para que um grupo de 

independentes se possa candidatar 

à Assembleia Municipal/Câmara 

Municipal terá que ter cerca de 1 800 

assinaturas. Tendo em consideração 

que Portugal tem cerca de 9 milhões de 

eleitores e que para alguém se 

candidatar à Presidência da República 

são necessárias 7 500 assinaturas, este 

número é claramente desproporcional e 

despropositado. Este aspecto é ainda 

mais grave quando para se formar um 

partido político são necessárias apenas 

5 000 assinaturas. No entanto 

existem, no panorama nacional, 

casos ainda mais graves como por 

exemplo o concelho de Matosinhos 

em que são necessárias cerca de 12 

000 assinaturas, o que excede em 

muito o número necessário para 

formar um partido político ou para  

 

uma candidatura à presidência da 

República.  

 

Financiamento 

Ao nível do financiamento existe uma 

diferença escandalosa e que se prende 

com o pagamento do IVA. Os partidos 

políticos estão, por lei, isentos de 

pagar IVA pelos valores recebidos 

nas campanhas eleitorais, no 

entanto as listas de independentes 

não têm qualquer tipo de isenção. 

Ora num contexto em que, na maioria 

dos casos, os partidos dispõem de 

muito mais dinheiro do que um 

conjunto de independentes, tendo 

alguns deles inclusive subvenção estatal 

devido a resultados em eleições 

legislativas, isto constitui ainda um 

maior favorecimento de alguns agentes 

políticos em detrimento de outros. 

 

mailto:andre.escorcio@liberal-social.org
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Boletim de Voto 

Por fim, até  no boletim de voto existem 

problemas para as candidaturas 

independentes. Enquanto os partidos 

políticos têm o direito em colocar o seu 

símbolo no boletim de voto, já as 

candidaturas independentes têm de ser 

identificadas através de numeração 

romana (entre I e XX). Em casos em 

que existem duas listas de 

independentes, como aconteceu em 

Tomar, isto é ainda mais grave.  

Em conversa com vários eleitores, 

alguns deles de extractos 

socioeconómicos elevados, verificámos 

que houve enganos e que em vez de 

votarem numa lista de independentes 

votaram noutra. Este tipo de 

identificação foi particularmente 

determinante em Tomar, uma vez que 

uma das listas de independentes 

(identificada por I e que se chamava 

Independentes por Tomar) ficou no fim 

do boletim de voto enquanto a lista 

identificada por II e cujo nome era 

Tomar em Primeiro Lugar ficou no meio 

dos partidos sendo por isso a primeira 

muito mais visível.  

Durante as autárquicas de 2009 houve 

várias listas que reclamaram para que 

fosse permitido terem o símbolo no 

boletim de voto, no entanto, aquelas 

que não tiveram o desfecho desejado 

foram impossibilitadas de recorrer 

devido ao artigo 31º da lei Orgânica nº 

1/2001 de 14 de Agosto ñDas decis»es 

finais relativas à apresentação de 

candidaturas cabe recurso para o 

Tribunal Constitucional, com 

excepção das decisões proferidas 

sobre denominações, siglas e 

símbolos de grupos de cidadãos que 

s«o irrecorr²veisò. 

Toda esta situação vai contra a 

“igualdade de oportunidades e de 

tratamento das diversas candidaturas” 

prevista na constituição portuguesa, e 

como tal deve ser rectificada o mais 

rapidamente possível, em prol da 

democracia.  
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Sociedade Liberal 
Onde o autor poderá reflectir sobre a evolução para uma sociedade mais liberal. 

Junta e Propaganda  

Um singular programa de televisão que se diz serviço público – 

nós por cá – tem como garante de audiências todo um espólio de 

incompetências governativas, quer a nível das autarquias ou das 

instituições de cobertura nacional. Em muito contribui para 

divulgar assuntos mais ou menos graves, afectos ao comum dos 

portugueses. As obras nos esgotos, os candeeiros mal colocados, 

as incoerências legislativas, e toda uma caracterização satírica da 

burocracia portuguesa com a qual algum cidadão de um pais 

desenvolvido nunca deveria ter de sofrer. 

 

 

 

 

 

por  

Martim Horta 

E o que dizer do boletim informativo da 

Junta de Freguesia de Carnide (PCP-

PEV)? Uma contracapa com todas as 

incompetências que a Câmara de 

Lisboa, como arqui-inimiga do 

verdadeiro poder local do proletariado. 

Curiosamente, se a Câmara as corrige 

ou actua, a página da frente do boletim 

informativo apresenta em letras bem 

gordas «A Junta Conseguiu!», «A Junta 

Fez!», «A Junta apoia os Residentes do 

Bairro X e Y!». E era como se cada vez 

que conseguisse os nós por cá ajudasse 

numa determinada situação, a SIC 

reivindicasse o papel do Estado. Irreal. 

Resta perguntar: e se a Câmara fizer 

algo que é inegavelmente 

responsabilidade dela?  

Não há problema: se a Junta não a 

consegue reivindicar, simplesmente a 

caracteriza como uma atitude arrogante 

da CML perante os residentes dos 

bairros afectados, que deverão pegar 

em armas e tomar de assalto o Palácio 

de Inverno. Foi isto que aconteceu com 

as ciclovias em Carnide. Rapidamente 

encheram as caixas de correios de uma 

carta aos moradores a criticar a 

construção das ditas, como um ignorar 

das vontades da freguesia, que, 

apesar de concordarem com a sua 

construção, discordavam de ela ter 

sido feita pela Câmara Municipal. 

Espantoso. Aparentemente Carnide 

anda a viver uma tentativa de 

propaganda Orwelliana, que requer dos 

moradores uma espécie de doublethink. 

Não só a junta pertence à CML, como é 

independente e rival desta. Como se 

não bastasse, o último boletim ï 

especial eleições ï vai apresentar 

uma auto-avaliação (muitíssimo 

positiva) do mandato do PCP-PEV 

também ela curiosíssima: Enquanto 

enumera todos os seus grandes 

feitos de poder local e de luta 

contra a CML (não se esqueceram 

de fazer uma reportagem especial 

sobre as ciclovias), tem em todas 

as páginas citações de inúmeras 

personalidades a elogiarem o 

trabalho da Junta, incluindo as da 

própria CML. Ora isto não faz 

sentido algum! Principalmente 

quando as citações são retiradas de 

entrevistas de outros boletins, 

fazendo-me questionar seriamente 

se esta gente foi avisada que as 

suas palavras iam sendo tomadas 

por palavras de apoio ao PCP-PEV. 

Mais, esta propaganda à 1984 é 

paga com dinheiro de todos nósé 
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Portugal visto do Exterior 
Onde o autor residente no exterior poderá dar-nos a visão de como é visto 

Portugal no mundo. 

Uma visão do estrangeiro forma estranha  

Queria começar esta contribuição com uma frase bombástica: 

prestei mais atenção ao resultado do referendo irlandês ao 

Tratado de Lisboa do que a qualquer um dos momentos 

eleitorais portugueses. Infelizmente para mim, a frase não só 

não tem nada de bombástica (qualquer pessoa de bom senso 

percebe que o referendo é a História a escrever-se à nossa 

frente) como é uma perfeita mentira, já que não prestei um 

segundo de atenção às eleições portuguesas (tornando assim 

irrelevante aquele “mais” que apareceu por ali). 

 

 

 

 

por João Soares 

da Silva  

 (Brugges,Bélgica)  

 

É uma das chatices de estudar na Europa 

e sobre a Europa. Países como Portugal, 

ainda que nossos, não chamam a 

atenção. Pior: não entusiasmam nada. 

No dia em que elegemos um “Animal 

Feroz”, por aqui só se ouvia falar de 

Angela Merkel. É natural: não é só no 

Conselho que Portugal tem menos 

cotação que a Alemanha. O que não é de 

estranhar. Quem tivesse prestado 

atenção aos debates entre os diversos 

candidatos portugueses, perceberia, 

como eu percebi por cá, que, uma vez 

mais, o disco virou e tocou exactamente 

o mesmo. Nenhum dos candidatos 

surpreendeu, à excepção de Manuela 

Ferreira Leite, que foi capaz de se 

destacar pela negativa (os meus colegas 

espanhóis ainda estão a tentar perceber 

que agenda era aquela). Pelo que vi, 

que não foi muito, percebi que a 

tradição ainda é o que era: muito 

bitaite, pouca política. Confesso que 

houve ali uns dias em que consultei um 

jornal diário mais do que uma vez, mas, 

no fim de contas, a montanha acabou 

por parir o rato do costume: não só não 

houve inquéritos à possibilidade de a 

presidência poder estar a ser vigiada 

pelo Executivo, como ainda levámos com  

 

mais um discurso em que Cavaco nos 

deixava perceber o que lhe ia na alma. E 

desta vez, ao que parece, não era bolo-

rei. 

Sinceramente, quando me perguntam 

qual é a minha perspectiva das eleições 

em Portugal, tremo. Sinceramente, não 

tenho perspectiva. É triste? Talvez seja. 

O que é que posso fazer? Nenhum 

dos partidos políticos me agrada. Os 

seus líderes, muito menos. Não 

compreendo as políticas que traçam, 

as opções que fazem, as tendências 

que pretendem estabelecer. O nível 

do discurso é rasteiro e a tendência 

para o rebanho avassaladora. Poucos 

foram os militantes que conheci que não 

papaguearam o discurso da praxe. Deus, 

só a palavra “militantes” já dava pano 

para mangas!  

Por isso, quando me perguntam qual é a 

minha perspectiva das eleições em 

Portugal, a mim, que estudo a fundo a 

União Europeia, tenho por hábito elevar 

as mãos ao céu e agradecer a Deus não 

nos ter dado um Vaclav Klaus, um Lech 

Kaczynski ou, enfim, um Silvio 

Berlusconni. E percebo, quando as baixo, 

que a única perspectiva possível é esta, 

do crente. No fim, tudo haverá de correr 
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bem. E, se não correr, não há problema: 

estamos certos que a senhora Merkel 

não deixará cair ninguém na zona Euro. 

Afinal, há sítios em que não é 

preciso ser feroz para impor 

respeito. A União Europeia continua 

a ser um deles.  
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